
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº +PROCESSO+ 
CONTRATO Nº __/202X

TERMO  DE  CONTRATO  QUE 
FAZEM ENTRE SI A COMSERCAF, 
REPRESENTADO  PELA 
+REQUISITANTE+ E A EMPRESA 
+EXECUTANTE+

A COMSERCAF através  do(a)  +REQUISITANTE+   pessoa  jurídica  de  direito  público 
interno,  devidamente  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  n.º  +XXXXXXXXXXXXX+,  com  sede 
administrativa  situada  na   +XXXXXXXX,  representado  por  +NOME  SECRETÁRIO+, 
portadora  da  cédula  de  identidade  nº  xxxxxxx,  devidamente  inscrita  no  CPF  sob  o  nº 
xxxxxxx,  no  cargo  de  +  XXXXXXXX+ ,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  a 
empresa +EXECUTANTE+ , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 
+CNPJ EMPRESA+ ,  situada na xxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxx, representada pelo(a) Sr. 
+REPRESENTANTE+ X, xxxxxxxx, xxxxxx, portador da carteira nº XXXXXXX, expedida 
pelo xxxx inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o -presente Contrato, com fundamento na 
Dispensa de Licitação n XXXX fundamentada no art.  75-VIII  prevista  na Lei  Federal  nº 
14.133/2021,  realizado nos autos do Processo Administrativo n.º  +PROCESSO+ nos termos 
das seguintes cláusulas e condições:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  

1.1 - O objeto do presente constitui Prestação dos serviços para locação de equipamentos 
para manutenção de logradouros públicos, praias, córregos do município de Cabo Frio/RJ – 
RJ de  +OBJETO+,  em  atendimento  as  necessidades  da  +REQUISITANTE+  ,  conforme 
condições descritas no termo de referência. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO:  

2.1 - O valor GLOBAL deste contrato é de R$ xxxx (xxxxxxxxxx),. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA –  DA FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

3.1 - Em caráter geral, os serviços serão executados conforme o Termo de Referência e seus 
anexos cujo inteiro teor integra o presente contrato independente de transcrição.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

4.1.  Os serviços ou obras serão recebidos na forma abaixo discriminada,  observado o 
disposto no art. 140, I da Lei 14.133/21:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;



b) definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
COMPRAS

§ 1º  O objeto do contrato poderá ser  rejeitado,  no todo ou em parte,  quando estiver  em 
desacordo com o contrato.

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão  
definidos em regulamento ou no contrato.

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: 

5.1 - Os  pagamentos  serão  efetuados,  obrigatoriamente,  por  meio  de  crédito  em  conta 
corrente, cujo número e agência deverão ser informados pela Contratada até a assinatura do 
contrato, em até 30 (trinta) dias.

5.2 -  Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir documento correspondente, 
sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do +REQUISITANTE+ O, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº +XXXXXXXXXXXXX+ , com sede   +XXXXXXXXXXXX,

5.3 -  Terceiro-  Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e  desde que este  atraso 
decorra de culpa da Contratante, o valor devido poderá ser acrescido de 0,1% (um décimo por 
cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, 
a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

5.4 -  Quarto-  Caso se  efetue o pagamento devido à  contratada em prazo inferior  a  30 
(trinta) dias, poderá ser descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% 
(trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

5.5 -  Quinto- O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem 
anterior será efetivado mediante autorização expressa do Secretário responsável pela pasta 
requisitante, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada 
dirigido ao titular daquela secretaria.

5.6 -  Sexto- Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas 
da Contratada,  aplicar-se-á,  no que couber,  o disposto na Lei Federal  nº  9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar nº  
116,  de  31  de  julho  de  2003,  combinada  com  a  correspondente  lei  municipal  da 
COMSERCAF, com suas alterações e regulamentações posteriores.



5.7 -  Sétimo- Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o 
prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação 
da nova documentação isenta de erros.

5.8 - Considera-se  adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

6 - CLAUSULA SEXTA – DO REAJUSTE- 

6.1 - Os  valores  pactuados  mediante  contrato  administrativo  são  fixos  e  irreajustáveis 
durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses, observado contado da data do orçamento 
estimado

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1 - Os preços apresentados terão os seus valores em reais e ocorrerá pela Dotação da 
+REQUISITANTE+:  +FONTE: XXX ; PROGRAMA DE TRABALHO: XXXXXXXXX ; 
NATUREZA DA DESPESA: XXXXXXXXXX+

8 - CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA: 

8.7. O prazo de vigência da contratação é de 6.(seis) meses contados do(a) emissão da 
ordem de início., prorrogável pelo prazo máximo de mais 6 meses completando o prazo total 
máximo de 1 ANO meses nos termos do art 75-VIII da Lei n° 14.133/2021.

8.8 – O presente contrato de caráter emergencial  se instaura de modo ao atendimento de 
demanda de urgência que caracterize risco iminente à segurança de pessoas ou patrimônio na 
medida exata da emergencialidade, cujo sucesso em ordinário procedimento administrativo de 
contratação ensejará deste a imediata rescisão sem qualquer hipótese de continuidade ou de 
caráter  indenizatório,  resguardado  o  adimplemento  pelos  serviços  já  reconhecidos  pela 
administração como executados devidamente atestados pela fiscalização 

9 - CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1. É DEVER DA CONTRATADA: 

9.1.1. Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato,  em  seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.2. Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para 
representá-lo na execução do contrato.
9.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade.
9.1.3. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do contrato  ou autoridade 
superior (art. 137, II);
9.1.4. Alocar os empregados necessários,  com habilitação e conhecimento adequados,  ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 



ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do  
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.8. Quando não for possível  a  verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT; 
9.1.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica,  cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
9.1.10. Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e  quatro) horas,  qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.11. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.14. Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação pertinente, 
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na  
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 



9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  
116,  único);
9.1.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.1.21. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja  satisfatório para  o atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.22. Cumprir as obrigações contidas no termo de referência, independente de transcrição, 
parte integrante deste instrumento.

9.2. É DEVER DA CONTRATANTE:
 
9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
9.2.5. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
9.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.3. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado  com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como  por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA –– DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1 - O  objeto  da  licitação  será  acompanhado  pela  CONTRATANTE e  fiscalizado  por 
servidor  formalmente  designado  pela  +REQUISITANTE+’,  conforme  o  caso,  que 
determinará o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos.
10.2 - À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente à 
prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus para a CONTRATANTE ou modificação 
do Termo.
 



10.3 -  A  Contratada  submeterá  a  todos  os  métodos  de  inspeção,  verificação  e  controle 
adotado obrigando-se  a  fornecer  todos  os  dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos, 
soluções e comunicações necessárias para execução da entrega.

10.4 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da Contratada em relação à CONTRATANTE e a terceiros.

10.5 - Serão designados, em ato próprio, servidores para fiscalização do contrato.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

11.1 - O regime de execução contratual é o de execução indireta no regime de execução de 
empreitada  por  preço  unitário  levando-se  em  consideração  os  prazos  e  condições  de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO : 

12.1 -  Não será admitida a subcontratação.  

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES:

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

13.2 -  O  CONTRATADO  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 -  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 

13.4 -  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS:

14.1 - Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo as  disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  
– e normas e princípios gerais dos contratos.

15 -  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DAS  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS:



15.1 -  ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis 
no curso da contratação obedecerão ao disposto nos artigos 155 e 156 na Lei Federal nº.  
14.133/21.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

16.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,  ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.1.2. A  alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.1.3. .  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

17 - CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA–  DAS  OBRIGAÇÕES  PERTINENTES  A 
LGPD:
17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
17.3. É vedado o  compartilhamento com terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
permitidas em Lei.
17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
17.5. Terminado  o  tratamento  dos  dados  nos  termos  do  art.  15  da  LGPD,  é  dever  do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua 
observância.
17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir  o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 



17.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável 
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se  proponham a armazenar  dados pessoais,  devem ser  mantidos em ambiente  virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir  a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.
17.12. contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
17.13. Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser 
comunicados à autoridade nacional. 
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

18.1 - Aplica-se a este contrato e aos demais casos omissos, as disposições previstas pela Lei 
Federal nº 14.133/21, bem como as demais legislações pertinentes.

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA PUBLICAÇÃO: 
19.1 - Incumbirá ao à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

20 - CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO: 
20.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de CABO FRIO – RJ.

Por estarem assim justos e contratados, fizeram as partes este instrumento em 03 (três) vias,  
de igual teor e um só efeito, que vão assinados na presença de testemunhas a tudo presente.

Cabo Frio, XX de XXXX de 202X.

______________________________________________
+REQUISITANTE+
+NOME SECRETÁRIO+
CONTRATANTE

__________________________________________
+EXECUTANTE+ 
+CNPJ EMPRESA+ 
+REPRESENTANTE+ 
CONTRATADA

Testemunha 01                                                  Testemunha 02
Assinatura                                                              Assinatura
Nome                                                                          Nome



RG                                                                               RG
CPF                                                                             CPF


